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CON\'ÊNIO N" 07912023. que cntre si celchram. o

EST^DO DE GOL(S. pol mcio da

SECRETARIA DE ESTADO D.\ f DI"IC,\ÇÃ0

E O MUNICiPIO DE CA\'ALCAN'IE.GO, NA

lbmra abaixo:

O ESTADO DE GOIÁS. por intermédio da SECREI'ARIA DE ES'IADO D^

EDUCAÇÃO, com scde em Coiânia, Capital do Estado de Coiás, situada à Quinta Avenicla. Qcl. 7l . n'

212, Setor Leste Vila Nova. CEP: 74.643-010 inscrita no CNPJ,'MF sob o n" 01.409.705 0001-10.

representada por sua ritular. APARECIDA DE FÁTIMA GAVIOLI SOARES PEREIRA, brasileira.

casada. inscrita no CPF sob o n" 329.607.192-04 e portadora do RG 36tt.625, expcdida pela SSP/RO.

residente e domiciliada nesta Capital. doravante denominado CONCEDENTE" c o MUNICíP|O DE

CAVI\LC,,INTE. pessoa jurídica de direrto público intemo. inscrito no Cn'PJ sob o u"

0l.138.77210001-98, com sede na Prefeitura Municipal. situada na Rua Cristà, Centro. Cavalcantel(i().

CEP: 73.790-000 representado por seu titulâr. VILI\trAR SOUZA COSTA, brasileiro. inscrito no C[,F

n" 9tt9.06|t.871-91 e portador do RG n'4254526 PC GO, residente e domicrliado na Avenida Tiradentcs,

Qd. 37. Lt. 356, Setor Cavalcantinho, Cavâlcânte/'Go, CEP: 7-1,790-000, dorâvante denontinado

CONVf,Nf,NTE, nos termos da Lei Federal n'8.666, de 2l de junho de 1993. e suas alteraçõcs. Lci

Estadual n" 17.928, de 27 de dezembro de 2012, Lei estadual n'21.52'l.de 26 dejulho de 2022 (LDOI

e Lei cstâdual n' 21.16Í\. de 29 de dezembro de 2022 (LOA), resolvem, de rnirhro acordo. celchrar <r

presente CONVÊNI0. mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRINTl]IRA - DO OBJETO

O presente Convênio tem por objeto a destinaçâo de R$ 200.000.00 (duzentos mil reais)

ao convenenle, paÍa gastos com a educaçâo. de acordo com o descrito no Plano de Trabalho que é parle

integrante deste ajuste.

CI,AUSULA SEGLIND,{ . DAS NIETAS

As mctas especificadas com os respectivos valores. constantes do Plano de lrabalho

poderão sofrer adequações no decorrer da ecução do convênio. desde que não se allcre o obicto
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preconizado na Cláusula Primcira destc instrumenlo c quc sejam prcviamcnte aprovadas pcla

Concedente.

Parágrafo Primeiro: As ações complcmcntarcs neccssárias. quando não constantcs do

prcscntc Convênio, imprescindiveis para a parccria institucional scrão objcto dc Termos Aditii os quc

deverão ser estabelecidos visando à sua operacionalização.

Parágrafo Segundo: Quânto às metas estabelecidas, caberá à C'onccdente, orientâr.

supen'isionar, acompanhar e aprovar previamente a regular utilização dos recursos destc conr ênio.

I - Constituem obrigações do CONVENEN'IE - MUNICíPlO:

I ) Cumprir fielmente o objeto pactuadol

2) Adotar os procedimentos licitatórios, sendo vedado fracionar o objeto quândo da

aquisição de bens e/ou contrataçâo de serviços referentes às ações deste convênio. nos termos da Lei

federal n' 8.666, de 1993, ou da Lei federal n' 14. 133, de 2021 , ressalvando-se a proibiçâo da aplicaçào

concomitante de ambos os diplomas legais;

3) Prestar contas no tempo determinado, em atençâo à norma do art. 72. §1". da Lei

Estadual n' 17 .92812012;

4) Facilitar os meios paÍa que a Concedente e/ou credenciados por cla, excrçam, a

qualquer tempo, a fiscalizaçâo quanto aos aspectos técnicos, financeiros e administrativos do presente

convênio. sem prejuízo da ação fiscalizadora dos demais órgâos de controle;

-§) Manter os documentos comprobatórios das despesas realizadas. objeto deste

Convênio. arquivados em boa ordem. no próprio local em que forarn contabilizados. pelo prazo de dcz

anos, contado dâ aprovação da prestação de contas do Gestor do órgão;

6) Apor nas fatuÍas, notas fiscais e quaisquer outros documentos de despesa.

obrigâtoriamente emilidos em nome do Convenente. o carimbo identificador com o titulo. número e ano

do Convênio;

7) Atender, no que couber, às exigências contidas nos arts. 55 a 76 da Lei estadual no

l7 .928. de 7012.

8) ar com todos os encargos que porventura venham a incidir quando da cxecuçio

mo: obrigações civis, fiscais. trabalhistas ou <.;uaisquer outros,dcstc con!' o. lats

9)A r conta especifica para o convênio (Conta-Convênio), nào sendo perlritida a

ancária aberta e/ou utilizada antcriomlente, inclusive parâ outÍos conlênios de

I

rrtil tzâçâo dec
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mcsma naturcza. Os recursos devcrão scr mantidos ncsta conta cspecilica e somcnte potlcrão scr

utilizados para o pagamento de dcspesas constantes do Plano de Trabalho ou para â aplicaçâo no

mercado financciro conforme previsto no Convênio, scndo nccessário a comprovação de saldo inicial

da conta zerâda;

l0) Aplicar os recursos recebidos do convênio, enquanto nào utilizados, cm cademctas

de poupança de instituição Íinanceira oficial, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mós,

ou em fundo de aplicaçào financeira de curto prazo ou operaçào de mercado aberto lastreada em títulos

da dívida pública, quando a utilização dos mesmos verificar'se em prazos menores que um niês. As

rcceitas financeiras auferidas serão obrigatoriamcnte computadas a crédito do convônio c aplicadas,

exclusivamente, no objeto de sua finalidade;

I I ) Comprovar o cumprimento da contrapartida pâctuada quc devcrá ser depositada na

conta bancária especifica do convênio, de acordo com os prazos estabelecidos no cronograma de

desembolso estabelecido no plano de trabalho;

l2) Realizar os pagamentos das despesas do Convênio mediante cheque nominati\o.

ordem bancária, transferência eletrônica ou outra modalidade de saque aúoÍizado pelo Bânco flentral

do Brasil, na qual a destinaçâo e o credor final fiquem identificados no documento;

l3) Manter e movimentar os recursos na conta bancária especifica do convênio. corr

comprovação de saldo inicial zerado;

14) Apresentar, na prestaçâo de contas, a documentação necessária em ordcm

cronológica, de acordo com as metas previstas;

l5) Informar, independente de solicitação, o ândamento do convênio;

16) Indicar um Gestor, cuja responsabilidade será o de prestâr informações sobre o

andamento do convênio e encaminhar as demandas ao concedente;

l7) Indicar um responsávcl técnico habilitado, quando a natuÍezâ do cr-nvênio assirrr o

cxt po ndo este acumular as funções de gestor do conr,ênio:

l8) Restituir à Concedente. obrigatoriamente, o saldo de recursos não utilizados durante

cia do convênio. bem como seus rendimentos. devendo o saldo scr recolhido. ao Tesottroavl 1t

Estadual. por meio de Documento de Arrecadaçào de Receita Estadual - DARE a ser enritido no

sitio ,.,.l r.,..:corrrlrlllx.so-go.. hr;, observando-se a proporcionalidade dos recursos transleridos pelo

Eslado com os recursos da contrapartida transferidos pelo Convenente. no prâzo improrrogár'el de 30

(trinta) dias da conclusâo do objeto do convênio, sob pena da imediata instauração de tornada de contas

especial do responsável, devendo o comprovante de devoluçào ser encaminhado para o e-mail

contabilidade@7seduc.go.gov.br, mencionando-se o n'do convênio e que se trata de devolução de saldo

Íemanescente, sendo que esle procedimento deverá ser efetuado quando da conclusào do convênio.

quando não for executâdo o objeto ou quando não for apÍesentada dcvidamente a prestâçào de contas.

Secretaria dc Estado da Educação
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l9) Comunicar a cclebração do convênio à Câmara de Vercadorcs. divulgando nas

mídias locais para que a comunidade beneficiada seja atcndida pelo Convêniol

20) Identificar, sempre quc possívcl, o objeto do convênio como resultante da aplicaçào

dc rccursos do govcmo cstadual:

2 I ) Exccutar o objeto dentro da vigência destc Convônio, conforme proposto no Plano

de Trabalho apresentado, que será parte integrante do Convênio independentemente de transcriçâo;

22) Permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades pÍrblicas

concedentes e dos de controle intemo e extemo estadual aos processos, docrrmentos. inlbrmaÇões.

inslalaçõcs e sistcmas refcrentcs ao prcsentc inslrumento.

Il - Constituem obrigações da C()NC}-DE:{TE - SEDLIC:

I ) Acompaúar e avaliar de forma global e técnica os projetos a serem desenvolvidos e

executâdos em decorrência deste Convênio;

2) Designar, um representante como gestor que acompanhará e lhscalizará a execuçào

deste convênio e dos recursos repassados;

3) Apreciar as prestações de contas parciais ou totais apresentados pelo Convenente.

podendo deixar de aprová-las sempre que verificar a ocorrência de algum dos seguintes eventos:

3.1) lnexecução total ou parcial do objeto pactuado:

3.2) Desvio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos;

3.3) Não utilizaçâo, total ou parcial, no objeto do ajuste, dos saldos financeiros,

inclusive os provenientes das receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas. quando nào

recolhidos na forma previsla neste instrumento:

3,4) Ausência de documentos exigidos na prestaçào de contas que comprometa o

juluamcnlo da boaereeular aplicaçâo dos recursos

Garantir o cumprimento do disposto nos arts. 55 a 76 da l-ei estadual no 17.92ÍJ. de

20I l:
5) Efetuar o repasse dos Íecursos financciros âo Convencnte:

6) Pronogar "DE OFICIO" a vigência do convênio, quando houver atraso na liberaçào

dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado:

7) Publicar o resumo do instrumento e seus aditivos na imprensa oficial do llstado. ern

cumprimento do artigo 6l, parágrafo único da Lei 8.666/ 1993.

Sccretaria de Eslado da Educaçâo
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CLALTSULA QUARTA _ DO GESTOR

Parágrafo Único: Constituem obrigações do GESTOR. nos termos do art. 5l da Lei n"

17.92812012. sem prejuizo daquelas elencadas no artigo 52 do mesmo diploma legal:

l) Soticitar da CONVENENTE, quando julgar necessârio, esclarecimentos.

informações, relatórios c laudos tócnicos complementares, alóm daqueles ordinari,rmente prcstados no

cumprimento das obrigações definidas na Cláusula Terccira dcste instrumcnto:

2) Adotar providências necessárias ao Íiel cumprimcnto do ajustc:

3) Encaminhar em tempo hábil, a seus superiores, as dccisõcs c providências quc

tullrapassarem a sua compelência:

4) Acompanhar e fiscalizar os recursos repassados no que tange âo gerenciamento

financeiro e fiscalização de sua execuçào. examinar as prestações de contas parciais e Íinal, exame da

documentâção âpresentadâ e, por meio de relatório, atestar se e ou não satisfatória a realizaçâo do ob]cto

do convênio.

CLAUSULA QUINTA _ DAS VEDAÇOES

E r.edado ao Convcnentc:

I ) Utilizar os recursos previstos em finalidades diversas das estabclecidas no Convêrrro,

ainda que em caráter de emergência:

2) Pagar despesas a tíhllo de taxas de âdministraçâo ou similares;

3 ) Pagar despesas realizadas em data anterior ou posterior à vigência do conr'ênio. salvo

os pagamentos cujo fato gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência do instrunrento pactuado:

4) Pagar despesas com taxas bancárias (tarifas de movinrentaçào em conta correnlc.

cobrança de extratos, emissâo de cheques, entre outros), multas. juros ou correçào monetária. inclusire

referentes a pagamentos de obrigaçôes e encargos civis. trabalhistas. fiscais. tributários. prcvidenciários

ou quâisquer outros, sendo que os encargos que porventuÍa venham a incidir indevidamente quandrt tla

execução do objeto deverão ser creditados pelo Convenente à conta convênio;

5)'l'respassar ou ceder a execução do objeto do convênio. exceto pâra as contratações

lrs à cxccLLçlitr do plano de trabalho e observados os principios da adnrinrstraçào públicl:Ilcccssarl

Secretaria dc Estado da Educaçâo
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6) Pagar, a qualquer título, a servidor ou empregado público, intcgrantc de quadro de

pessoal de órgào ou entidade pública da administração direta ou indireta, por sen'iço dc consultoria ou

assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em leis específicas. compalivcis com a lei de dirctrizcs

oÍçamentárias vigentc;

7) Transfcrir Íecursos pâra clubes, organizaçõcs ou entidades congôneres. para Íins

recreativos ou assistenciais, de servidores ou empregados de quaisquer naturezas:

8) Sacar recursos da conta específica do convênio para pagamento em espécie 1diúciro)

de despesas;

9) Realizar pagamentos antecipados a Íbrnecedores de bens c scrviços;

l0) Alterar o objeto do convônio dc forma a descaraclerizá-lo:

I l) Realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo. informativo ou

orientação socia[, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoçâo pessoal

e desde que prevista no plano de trabalho.

CLÁUSULA SEx.TA _ DoS R,ECURSOS E SU..\ Df,STINAÇ.io

Para efeito do disposto na Cláusula Primeira, o valor total deste Convênio pcrfar-sc-á

em RS 200.000,00 (duzentos mil reais), que serão repassados pela Concedente ao Convenente.

Parágrafo Primeiro: Os recursos que cobrirão este convênio correrâo à contâ da

dotação indicada na Declaração de Adequação Orçamentária e F'inanceira, e demais documentos

inseridos nos autos.

Parágrafo Segundo O valor do repasse â ser transt'endo pela concedente não podcrá

ser aunrentado, salvo se ocorrer situação capaz de justificá-lo, dependendo dc apresentâçâo e âpÍo\ açilo

prér,ia pela Administraçâo de projeto adicional detalhado e de comprovação da fiel erecr.rçào das etapas

anteriores e com a devida prestaçào de contas, além da observância da proporcionalidade da

contrapartida. sendo sempre formalizado por aditivo.

CL USULA S 'TIM,A _ fVENTUAL OCO NCIA DE FATO RI'LE\/,\NI'!.

A concedente poderá assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto.

quando couber, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante. de modo a evitar sua

clescontinuidade, inplusive {e alterar o Plano de Trabalho em situações especiais.T\I\rr\\ I
\\\, /

\ - .,:::: .,:"
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T]SULA OITÂVA _ DOS ENCARGOS

O Convenentc é responsávcl pelos encargos trabalhistas, prcvidenciários. liscais c

comcrciais rcsullantes dâ execução do convênio.

CLAUSULA NONA _ DA PRES'I"A.Ç O DE CON'I',,\S

E dever do Convenente comprovar que aplicou corretamente o recurso no objeto dc

conr,ênio e demonstrar que o realizou com os recursos repassados e em obediência às normas lcgais

aplicáveis à matéria, sob pena de rejeição da despesa realizada.

Parágrafo Primeiro: A prestaçào de contas dos recursos recebiilos dar-se-á atravós da

entrega à Concedente dos documentos iiscais originais comprobatórios das despcsas ou equivalenles e

formulários, devidamente preenchidos e assinados, dentro do prazo regulamentado no tenno de

convênio.

Parágrafo Segundo: A prestação de contas dos recursos recebidos deve ser organizada

em ordem cronológica de acordo com as metas eslabelecidas e acompâúada dos seguintes documcntos

c ane\os

I ) Oficio de encamiúamentoi

2) Relatório circunstanciado do cumpúmento do objeto:

3 ) Cópia do plano de trabalho aprovado pelo ordenador de despesa;

4) Cópia do termo firmado, com indicaçào da data de sua publicação;

5) Relatório de execuçào fisico-financeira;

6) Demonstrativo da execução da receita e da despesa, eüdenciando os recursos

recebidos em transferência, a contrapartida, os rendimentos auferidos na aplicaçâo dos recursos no

nrercado financeiro, quando for o caso, e os saldos;

7) Relação de pagamentos efetuados com os recursos da concedente c do convenentr-.

bem como dos provenientes da aplicação financeira;

8) Relação de bens permanentes adquiridos corr os recursos da concedente e

convenente, bem como dos provenientes da aplicaçâo Íinanceüa;

9) Relaçào de bens de consumo adquiridos com os recursos da conceden(e e con\.enente.

bem como dos provenientes da aplicação financeira:

l0) §.elação de serviços de terceiros coÍn os recursos da concedente e do convenente.

ntes a aplicação I'rnanceirat

('

bem como dos pro
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Quinta Avcnida, Qd. 7 l. 212 Setor Lestc Vila Nova CEP 7,1.643-010

g



Sa<aetariâ dê
Ertado d.
Edu(§çãa

§ry
ll) Extrato da conta bancária especifica, do período do reccbimento do rccurso.

demonstrando a conta zerada, e, se for o caso, a conciliação bancária,

l2) Extratos da conta de aplicação financeira, evidenciando todos os rendimentos

auferidos no periodo c demonstrando â contâ zerada;

13) Cópia do termo de aceitação delinitiva da obra. termos de mcdiçào. planilha

orçamentária e projetos executivos, quando o objeto visar à realização de obra ou serviço de engenharia:

l4) Comprovante de recolhimento do saldo de recursos ao Tesouro Estadual:

l5) Cópia dos ajustes firmados, com os respectivos aditivos e publicações, quando f'or

o caso:

l6) Rclação de localização dos bens adquiridos;

I 7) Notas fi scais/faturas;

l8) Relatório fotográfico dos bens adquiridos e obras realizadas;

19) Relação de treinados ou capacitados, quando l'or o caso;

20) Termo de compromisso por meio do qual o convenente fica obrigado a manter os

documentos relacionados ao convênio pelo prazo de l0 (dez) anos, contado da data em que foi aprovada

a prestação de contas.

Parágrafo Terceiro: A prestaÇão de contas deverá ser entregue impressa e, para frns

de registro interno da Secretaria de Estado de Educação, em arquivo PDF pesquisái,el.

Parágrafo Quarto: Quando o objeto do convênio visar à realização de obras ou

serviços de engeúaria, o Convenente deve apresentar ainda os seguintes documentos:

I ) Relação e mediçâo dos serviços executados;

2) Tenno de entrega/aceitaçâo da obra ou serviços assinados por um engenheiro;

3) Laudo técnico de obras e serviços de engenharia.

Parágrafo Sexto: A prestaçào de conlas dos recursos repassados deverá ser

encamiúada pelo Convenente à Concedente em âté 30 (trinta) dias. a contar do término do prazo de

exccuçio do objeto previsto no p lano de trabalho, ou de sua conclusâo antecipada, o quc ocon cr

primeiro. obsenando-se os

estadual n' l7 .928. de 2012

os da gislaçâo cm vigor. sobrctudo o disposto no art. 7i. (lx I ci

rctaria de Estado da Educaçâo
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Parágrafo Sétimo: Constatadas quaisquer irregularidades no convênio, será ltita

diligôncia pela Concedcntc e scrá fixado o prazo máximo dc 30 (trinta) dias ao Convcnente. a partir da

data do rcccbimento da notificação, para âprescntação de justiticativas c alcgaçõcs dc dcl'esa ou

dcvolução dos recursos liberados. âtuâlizâdos.

Parágrafo Oitavo: Quando a prestação de contas nào Íbr encaminhada no prazo

convencionado, a Concedente Íixará o prazo miíximo de 30 (trinta) dias ao Convenente. a partir da data

do recebimento da notificação, para que seja apresentâda a pÍestação de contas, ou rccolhimento tlos

recursos, incluídos rendimentos da aplicação no mercado financeiro, acrescidos dc juros c concçào

monctária. à conta da Concedente.

Parágrafo Nono: Em caso de nào apresentação da prestação de conlas final. no prazo

estipulado no convênio, ou a prestação de contas nâo obtiver aprovação. serão adotadas providências

poÍ parte do ordenador de despesa da unidade Concedente para a instaurâçào de tomada de contas

especial para apwação dos fatos, identificação dos responsáveis e quanlilicaçâo do dano. sendo quc r'ste

procedimento será adotado nos casos de omissão no dever de prestar contas, de ocorrência de desfalque

ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos e de prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo or.r

antieconômico de que resulte dano ao Erário.

Parágrafo Décimo: Em caso de convênio com liberação de mais de duas parcclas

financeiras, a Convenente âpresentará â Concedente â prestâçâo de contas parcial, que consiste na

documentação especificada parâ a prestação de conlas final, com exceção do comprovânte de

recolhirnento do saldo de recursos. sendo que a prestaçâo de contas parcial deve ser apresentada para

comprovar a execução da parcela de recurso recebida, em caso de repâsses em três ou mais parcclas.

Dessa forma a prestação de contas parcial referente à primeira parcela é condição para a libcraçâo da

terceira: a prestação referente à segunda. para liberação da quarta e assinr sucessir amenle.

Parágrafo Décimo Primeiro: Caso a liberaçâo dos recursos seja efetuada em até duas

parcelas, a apresentaçâo da prestação de contas lar-se-á no prazo convencionado no termo de conr'ôrtio.

globalizando as parcelas liberadas. porém, para liberação da segunda parcela. a CONVITNEN'fE dc'verá

encarniúar cópia da mediçào, laudo da interveniente atestando o estado da obra, cópias dos documetrtos

refêrentes ao procedimento licitatório, bem como a comprovaçào de comunicaçào à Câmara dos

Vercadores.
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CLAUSULA DECIMA - DO PRAZO DE VIG NCIA

O presentc Convênio terá vigência de 24 (vinte c quatro) meses. a contar da data da

publicação no Diário Oficial do Estado, pcríodo prorrogável a critério das partcs. desdc quc justificada

pelo Convencnte c autorizada pela Autoridade competente desta Pastâ, dcvendo ser rcquerida em ate 60

(sessenta) dias antes de seu vencimento.

CLAUSULA D CIMA PRI§TEIRA - DA DE \CI,\ E RESCISAO

Os partícipes poderâo denunciar o presente Convênio, desde quc comunicada por cscrito

cssa intençào com 60 (sessenta) dias dc antecedência.

E facultado aos participes a rescisâo dô instrumento, a quâlquer tempo. por ato

devidamente justiÍicado, e a alteração do convônio por meio de termo aditiro, mediante proposta

devidamente formalizada ejustificada, a ser apresentada à concedente em. no mínimo 60 (scsscnta) dras

ântes do término de sua vigência ou no prazo nele estipulado.

CLAtTSULA DECIMA SEGUI*DA - DOS CASOS O\llSSOS

Os casos omissos serão objeto de análise e estudo para solução em cada oportunidade e

de comum acordo entre os partícipes.

C USULÂ D I}IA TERCEIRA - DOS-TER\IOS INTEGR.\N]'ES

É parte integÍante do presente termo, o Plano de Trabalho.

CI,AUSIJI,A t) ctMA QUAR'|-^ - DA PtTBLtCAÇ^,o

Para eficácia do presente convênio. a SEDUC providenciará a publicaçâo de seu extÍato

no Diário Oficial do Estado de Goiás, de conformidade com os artigos 37, ccpxl. da Constituiçâo Fcderal

e artigo 61, parágrafo único. Lei Federal n'8.666i93.

USU I,A I) CINIA QUINTA - DO FORO

As vérsias eventualmente surgidas quanto à fonnalizaçào. execuÇalo r'u

encerramento do ajuste, serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da C'âmara

de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA). na forma da Lei n" 9.-107.

de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual n" 144. de 24 de julho de 2018. 
:i\lT,:?X{" t:_i,i,.::..
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O Foro da Comarca de Goiânia é o competente para tlirimir as questões oriundas dcste

convônio não dirimidas pclas vias administrativas.

CLÁUSLILA DECIMA SEX'I'A - DAS DISPOSIÇÕIs TTN,ils

Aplicam-se ao presente convênio toda a legislaçào e noÍÍnas vigentes sobre a matéria

E por estarem acordes firmam os convenentes, perante 02 (duas) testemunhas. ó

presente ato em 02 (duas) vias dc igual teor e Íbrma para todos os efcitos juridicos.

JT 06
GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DÀ EDUCAÇÃO. em Goiânir.

t2023.

Pror. APARECID^ DE GÂ OLI SOARES PEREIRA
Educaçâo

vtLMARsouzA li'ilffi8i:"fl"*',"'
cosrA:e8e06887r el ;S:l;iltr;l:i,",. ",.,

VILMAR SOUZA COSTA
Prefeito Municipal

Testenrunhas
l' 2'

Nonre Nomc:
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